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Resumo 

O Plano de Parto é um documento previsto por lei que faz o plane-
jamento para o parto, descrevendo desejos e escolhas da mulher, 
além de servir como estratégia para garantia de direitos, promover 
o empoderamento feminino e atuar no enfrentamento da violência 
obstétrica. Para avaliar a sua implementação no município de Franco 
da Rocha, foi realizado um estudo quanti-qualitativo, com descrição 
de oficina de Plano de Parto, desenvolvida de forma participativa; e a 
realização de pré e pós-testes utilizando questionários aplicados com 
os profissionais de saúde participantes dessa formação, consideran-
do questões de violência obstétrica, Plano de Parto e direitos sexuais 
e reprodutivos e a própria dinâmica utilizada nesta implementação. 
Constatou-se que a rede de assistência deste município possui gran-
de potencial de melhoria contínua, porém apresenta barreiras rela-
cionadas à sua organização, estrutura, cultura e fatores comporta-
mentais tanto de profissionais, quanto de usuários. Sugere-se que a 
implementação efetiva da estratégia do Plano de Parto seja realizada 
com pactuação do documento em âmbito administrativo da gestão e 
controle social, de modo a torná-lo uma diretriz de política de saúde 
regional, bem como a elaboração de um modelo específico adaptado 
às realidades contextuais do município.

Palavras-chave: Violência obstétrica; Parto humanizado; Saúde públi-
ca; Direitos sexuais e reprodutivos; Empoderamento para a saúde.

Abstract

The Birth Plan is a document provided for by law that makes the 
planning for childbirth, describing the woman’s desires and choi-
ces, in addition to serving as a strategy for guaranteeing rights, 
promoting female empowerment and acting in the fight against 
obstetric violence. To assess its implementation in the Franco da 
Rocha city, a quantitative-qualitative study was carried out, with a 
description of a Birth Plan workshop, developed in a participatory 
manner, and pre- and post-tests using questionnaires applied with 
health professionals. participants in this training, considering is-
sues of obstetric violence, Birth Plan and sexual and reproductive 
rights and the very dynamics used in the implementation. It was 
found that the Assistance Network in the city has great potential 
for continuous improvement, but it presents barriers related to its 
organization, structure, culture and behavioral factors both for pro-
fessionals and users. It is suggested that the effective implemen-
tation of the Birth Plan strategy is carried out with agreement of the 
document in the administrative sphere of management and social 
control, in order to make it a guideline for regional health policy, as 
well as the development of a specific model adapted to contextual 
realities of the municipality.

Keywords:  Obstetric violence; Humanized birth; Public health; Sexu-
al and reproductive rights; Empowerment for health.
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Introdução

O “Plano de Parto” é um documento pre-
visto nas “Diretrizes Nacionais de Assis-

tência ao Parto Normal”2 do Ministério da 

Saúde, que orienta que seja feito para registrar o 

planejamento para o parto, descrevendo desejos 
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No estado de São Paulo, o documento es-
tá previsto na lei estadual n° 15.759, de 20154, 
que precisamente, a partir do artigo n° 4, define 
o direito da gestante à elaboração de seu próprio 
Plano de Parto. Ele deve ser elaborado durante 
as consultas do pré-natal com o auxílio do profis-
sional que a assiste.

Entre os conteúdos que podem constar 
neste documento, a gestante manifesta seu de-
sejo sobre a presença de um acompanhante du-
rante o parto, a posição de trabalho de parto, os 
métodos farmacológicos e não farmacológicos 
que devem ser utilizados para alívio de dor de 
parir e o método de monitoramento cardíaco do 
bebê que deve ser utilizado. Ou seja, os desejos 
desta mulher sobre os cuidados e intervenções 
que gostaria ou não de receber nas diferentes 
fases do trabalho de parto, no puerpério ime-
diato e nos cuidados iniciais do recém-nascido. 
É válido ressaltar que, na hipótese de risco à 
saúde da gestante ou do bebê, dependendo das 
condições clínicas, o profissional da saúde res-
ponsável pela condução do parto poderá restrin-
gir as opções pontuadas neste plano4.

O Plano de Parto se insere proporcionando 
um elemento de comunicação integrado entre o 
profissional de saúde, a mulher e a maternida-
de. A mulher passa a ser protagonista e tem au-
tonomia na montagem de seu Plano, amparada 
por um profissional de saúde que utiliza seu co-
nhecimento científico para auxiliá-la, oferecendo 
informações pertinentes e sanando suas dúvi-
das. As indicações fornecidas devem ser pau-
tadas no uso de tecnologias leves, como acolhi-
mento e escuta qualificada, a fim de atender a 
integralidade e a demanda daquela usuária do 
sistema de saúde5.

Histórico da atuação em Franco da Rocha

O Instituto de Saúde é um órgão de pes-

quisa da Secretaria Estadual de Saúde de São 

e escolhas da mulher, além de servir como estra-

tégia para garantia de direitos, promover o empo-

deramento feminino e atuar no enfrentamento da 

violência obstétrica.

Traçando um paralelo do histórico da 

parturição em contextos mundiais com o pro-

gressivo crescimento tecnológico, devido ao 

desenvolvimento teórico-prático, pautado no 

imediatismo nas ações de saúde, a Obstetrí-

cia passa cada vez mais a ser vista como ma-

téria técnica e científica. 

Dentro deste contexto, o incentivo à hospi-

talização é cada vez mais frequente, com excessi-

va medicalização da gestante, resultando na per-

da de autonomia e do controle da mulher sobre 

seu próprio corpo, retirando dela o protagonismo 

de seu processo de parto3.

O Plano de Parto surge para a retomada 

da visão do parto como um evento fisiológico, 

afetivo, íntimo e delicado no processo de huma-

nização do nascimento e de protagonismo da 

mulher, com a utilização de tecnologias perti-

nentes e singularizadas em cada caso. O Plano 

de Parto, no Brasil, é um documento de cará-

ter normativo que faz o planejamento para o 

parto, incluindo a descrição do espaço físico 

(local onde ocorrerá o parto) e dos desejos e 

escolhas da mulher para este momento. Ser-

ve para auxiliar profissionais e instituições que 

prestam assistência à gestante pautados pelo 

respeito à parturiente em situações de parto 

não emergenciais. Entre os benefícios da uti-

lização deste instrumento, pode-se pontuar 

o fortalecimento da autonomia por parte das 

mulheres em defesa dos direitos do binômio 

mãe-bebê, da confiança da mulher em relação 

ao próprio parto e a consequente redução de 

medos e anseios ligados a este evento, além 

de servir como estratégia de enfrentamento à 

violência obstétrica.
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Paulo (SES-SP) que tem como objetivo atrelar a 

produção de conhecimento científico e tecnoló-

gico de ensino e assessoria a municípios deste 

estado dentro da atuação da Saúde Coletiva no 

país. Além disso, a instituição levanta as melho-

res evidências científicas para a construção con-

tínua de políticas públicas de saúde para a qua-

lificação de diversos serviços da área da saúde 

e seus profissionais.

A parceria firmada entre o Instituto de Saú-

de e a Secretaria Municipal de Saúde do mu-

nicípio de Franco da Rocha, no estado de São 

Paulo, iniciou-se em 2014 com a realização do 

diagnóstico situacional das condições gerais de 

saúde local. Após a finalização do relatório, foi 

pactuado o desenvolvimento de ações para in-

tervenção em algumas áreas prioritárias, entre 

elas a construção de uma Linha de Cuidado de 

Saúde Sexual e Reprodutiva.

Dentro do âmbito gravídico-puerperal, o re-

latório registra as fragilidades na organização da 

rede assistencial junto às maternidades que fa-

zem referência ao município para as situações de 

parto. Por isso, foi pactuada a necessidade de 

fortalecimento das ações desenvolvidas no pré-

-natal das Unidades Básicas de Saúde (UBS), a 

fim de evitar falhas assistenciais na rede, prezar 

pelos direitos sexuais e reprodutivos das mulhe-

res francorrochenses, além de promover a melho-

ria contínua à assistência prestada.

Com este objetivo, foi elaborado em 2018 

o “Caderno de Atenção à Saúde Reprodutiva, 

Pré-Natal, Parto e Puerpério”6, com a implemen-

tação realizada em 2018 e 2019 e pactuação de 

outros pontos estratégicos da Linha de Cuidado 

mencionada, como a iniciativa da implementa-

ção do Plano de Parto, trazido no presente es-

tudo. O objetivo da implementação efetiva do 

Plano de Parto foi previsto na gestão anterior, 

em 2020, porém, com o início da pandemia da 

covid-19, outras prioridades foram impostas ao 
sistema de saúde local, publicadas no “Plano 
Municipal de Contingência para Infeção Humana 
pelo Novo Coronavírus”7.

Franco da Rocha não possui maternidades 
compondo o sistema municipal de saúde. As ges-
tantes em trabalho de parto são transferidas pa-
ra suas maternidades-referência de parto de ris-
co habitual e alto risco nos municípios vizinhos 
(Caieiras e Francisco Morato, respectivamente); 
portanto, a comunicação efetiva entre atenção 
primária, maternidade/usuária e maternidade pa-
ra efetivação das boas práticas de assistência 
ao parto pode não acontecer. Tal preocupação re-
mete a um esforço para reduzir a exposição das 
mulheres a desfechos desfavoráveis de parto2.

Em consideração aos princípios do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), à Legislação Estadual 
de Humanização da Atenção na Gravidez, Parto 
e Puerpério e às Normas de Boas Práticas de 
Atenção Pré-Natal, Parto e Puerpério8, foram de-
senvolvidas estratégias para a implementação 
do Plano de Parto juntamente ao desenvolvimen-
to de uma Linha de Cuidado de Saúde Sexual e 
Reprodutiva no município de Franco da Rocha. A 
iniciativa visa empoderar as mulheres e garan-
tir a integralidade do cuidado e dos direitos dos 
usuários do sistema de saúde local. Partiu-se 
do pressuposto que esta ação pode servir como 
um recurso para influir na cultura de parto e nas-
cimento, promovendo benefício e fortalecendo a 
voz ativa das mulheres. Além disso, sua elabo-
ração durante o pré-natal contribui para o desfe-
cho favorável do trabalho de parto, servindo co-
mo instrumento facilitador e de suporte também 
para profissionais de saúde, para que, junto às 
usuárias do sistema de saúde, possam gerar a 
boa assistência e prática, reafirmando o parto 
como evento fisiológico e de protagonismo da 
mulher, em oposição ao modelo atual predomi-
nante que é hospitalocêntrico9-10.
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Este artigo tem como objetivo descrever a 
utilização do Plano de Parto como estratégia na 
redução da violência obstétrica e afirmação dos 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres na 
Atenção Básica de Franco da Rocha.

Objetivos e metodologia

O objetivo principal do estudo foi iniciar o 
processo de implementação do Plano de Par-
to na atenção pré-natal da Atenção Básica de 
Franco da Rocha e nas maternidades de refe-
rência. Mais especificamente, levantar os con-
textos e as realidades das usuárias do sistema 
de saúde local, a forma de organização da Re-
de de Assistência e outros aspectos estrutu-
rantes no entendimento da assistência presta-
da neste município. E, assim, realizar a imple-
mentação do Plano de Parto no atendimento às 
gestantes deste município por meio de oficinas 
de formação dos profissionais de saúde e ana-
lisar os aspectos estruturais e de processos 
que facilitam ou dificultam a implementação do 
projeto no município.

Para tanto, foi feito um estudo quanti-
-qualitativo do tipo avaliativo, com utilização de 
dados primários coletados pré e pós-teste em 
uma oficina de Plano de Parto, com duração 
de 4 horas, no Centro de Formação de Recur-
sos Humanos (CEFOR), no próprio município de 
Franco da Rocha. A oficina foi realizada com 
trabalhadores da rede municipal de serviços de 
Franco da Rocha ou que prestavam assistência 
ao município. A amostra foi composta por 20 
participantes, sendo eles, enfermeiros e agen-
tes comunitários de saúde (ACS) das UBS do 
município, profissionais das maternidades de 
referência (de Caieiras e de Francisco Morato), 
representantes da Casa da Mulher (centro de 
especialidades localizado no próprio municí-
pio), do Centro de Atenção Psicossocial Álcool 
e Drogas (CAPS-ad) do município e do sistema 

prisional feminino que existe na localidade. Par-

ticiparam também a apoiadora da Atenção Bá-

sica de Franco da Rocha e a administradora 

geral da rede de saúde local.

A coleta de dados foi realizada somente 

após aprovação do projeto pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa do Instituto de Saúde, conforme os 

critérios nacionais de ética em pesquisa e todos 

os participantes lerem e aceitarem o “Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido”. Foi aplicado 

também um “Termo de Uso de Imagem e Voz” pa-

ra gravação e fotos da oficina para fins de análise 

de dados, não sendo expostos dados pessoais 

dos participantes ali presentes.

A coleta de dados quantitativos foi feita antes 

e após a oficina, conforme pactuado em Câmara 

Técnica com os representantes da Secretaria de 

Saúde e apoiadores da Atenção Básica do municí-

pio, com a utilização de questionários de pré e pós-

-teste contendo perguntas sobre Plano de Parto.

O desenvolvimento da oficina de Plano de 

Parto foi pensado a partir dos conhecimentos 

e habilidades dos profissionais, levantados pre-

viamente durante as rodas de conversas reali-

zadas pelo Grupo de Implementação da Linha 

Cuidado Saúde Sexual e Reprodutiva11. O mo-

delo de Plano de Parto adotado para realização 

da oficina foi o da Defensoria Pública do Estado 

de São Paulo.

A oficina utilizou metodologia dinâmica e 

participativa e a programação incluiu: (1) avalia-

ção inicial (formulário pré-teste da oficina); (2) 

apresentação dos slides expositivos abordando o 

tema e seus conceitos éticos, técnicos e legais; 

(3) dinâmica de role play simulando diálogo de 

Plano de Parto; (4) discussão e esclarecimento 

de dúvidas; e (5) avaliação final (formulário pós-

-teste da oficina).

A dinâmica do role play foi aplicada com os 

participantes divididos em duplas. Cada dupla 
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recebeu, após sorteio, papeis descrevendo situa-

ções e contextos de vida diversos que deveriam 

ser incorporados à encenação de personagens 

grávidas. Esses contextos tomaram como base 
casos levantados anteriormente pela equipe do 
Instituto de Saúde em discussões com os técni-
cos do município.

A partir deste contexto, uma pessoa da 
dupla deveria interpretar a gestante e sua du-
pla interpretaria o profissional de saúde que 
estaria realizando o pré-natal. Ou seja, a “ges-
tante” discutiria seu Plano de Parto do jeito 
que gostaria e idealizava, de acordo com seu 
contexto e o “profissional” preencheria o Pla-
no de Parto de sua paciente de acordo com 
os princípios das boas práticas assistenciais. 
Após o preenchimento, as duplas deveriam 
trocar informações, procurando discutir a si-
tuação e chegar a um consenso do Plano de 
Parto final, a partir do que vivenciaram. Os di-
ferentes grupos, então, apresentariam seus 
casos e Planos para o restante dos participan-
tes da oficina, de modo a contar a experiência 

de preenchimento e as limitações dentro do 
contexto encontrado, a fim de ouvir conside-
rações, adequações e comentários. Com este 
encerramento, os formulários pós-teste da ofi-
cina eram finalmente respondidos e era feita 
a entrega dos certificados.

Para a coleta dos dados qualitativos, foi re-
alizada a transcrição na íntegra da oficina. As 
respostas foram analisadas por meio de uma 
comparação com um gabarito elaborado previa-
mente e de acordo com os objetivos da oficina. 
Após a comparação com o gabarito, as respos-
tas pré e pós-teste foram divididas em quatro 
eixos: acerto, noções parciais acerca do tema, 
erro e ignora/não sabe.

Resultados

A oficina contou com 22 pessoas e foi 
composta maioritariamente por enfermeiros. A 
idade predominante entre os participantes foi 
entre 31 e 40 anos de idade, com maior pre-
sença de profissionais da UBS de Franco da 
Rocha (Quadro 1): 

n

Categoria Profissional

Enfermeiro 13

Outros* 3

Agente Comunitário de Saúde 2

Administrativo 2

Quadro 1 - Perfil dos profissionais de saúde participantes da oficina. São Paulo, 2021.
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n

Idade

mais de 50 anos 3

41 a 50 anos 3

31 a 40 anos 11

26 a 30 anos 2

21 a 25 anos 1

Serviços participantes

UBS de Franco da Rocha 12

Maternidade Caieiras 3

Casa da Mulher 2

Outros** 5

Total*** 22

*Outros: apoiadora, assistente social e técnicos de enfermagem.

**Outros: cada serviço com um representante cada: maternidade de Francisco 
Morato, CAPS, Sistema Prisional, Administração Geral, apoiadora da Atenção Básica.

***Contabilizando todos os participantes da oficina, sem exclusão dos que não 
responderam aos formulários.

Acerca do conhecimento prévio sobre Plano 
de Parto (Gráfico 1), constatou-se que 9 (45%) 
participantes desconheciam o termo ou a ideia 
do Plano de Parto, 8 (40%) tinham noções par-
ciais sobre o tema, apresentando respostas com 
informações vagas sobre a definição certa sobre 

o Plano de Parto e 3 (15%) participantes apre-
sentaram respostas incorretas. Já no momen-
to pós-oficina (Gráfico 2), 8 (40%) participan-
tes definiram claramente a ideia do Plano de 
Parto e 12 (60%) apresentaram noções par-
ciais sobre o instrumento. 
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Gráficos 1 e 2 - Comparação do conhecimento do Plano de Parto pré e pós-teste.  
São Paulo, 2021.

Erro
Ignora/
Não sabe
Noções
parciais

Acerto
Noções
parciais

12,60%
8,40%

3,15%

8,40%

9,45%

Quadro 2 - Relação fragilidade levantada e sugestão de melhoria para implementação  
efetiva do Plano de Parto, São Paulo, 2021.

O registro das respostas dadas pelos parti-
cipantes, durante a exposição, frente a questões 
de identificação das potenciais fragilidades e for-
talezas da Rede de Assistência ao Pré-Natal, Par-
to e Puerpério para a implementação e adoção 

efetiva do Plano de Parto no município (Quadro 
2), juntamente a sugestões de melhoria desses 
pontos pactuadas nas reuniões de Câmaras Téc-
nicas realizadas com a Secretaria de Saúde do 
Município, foram: 

Fragilidades Apontadas Sugestões de Melhorias frente aos Problemas Pactuados

Pouca participação de profissionais da classe médica 
e profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família (NASF) na oficina, impactando na integralidade 
do cuidado ao usuário e sustentabilidade 

do Plano de Parto;

Maior participação destes profissionais em treinamentos, 
discussões e reuniões pertinentes;

Poucos profissionais das maternidades na oficina,  
o que impacta negativamente na adoção efetiva do 

Plano de Parto na Rede de assistência;

Incentivar a participação de mais profissionais de nível de 
gestão, bem como a presença de profissionais diretamente 

assistenciais para implementação plena e auxílio na 
disseminação do documento;

Fragilidade do tema de Plano de Parto, visto que era 
desconhecido por quase metade dos participantes 

previamente à oficina realizada;

Realização de mais oficinas para abranger outros profissionais; 
Necessidade de reforços constantes e experiências práticas, 
com apoio dos apoiadores da Atenção Básica ou de outros 

profissionais com experiência prévia do assunto em questão 
(profissionais-chaves);

Antes da Oficina Após a Oficina
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Fragilidades Apontadas Sugestões de Melhorias frente aos Problemas Pactuados

Dúvidas residuais sobre Plano de Parto, o que 
impacta diretamente na implementação efetiva, além 
de uma possível divulgação incompleta ou incorreta 

do documento para as usuárias;

Realização de mais oficinas, com mais tempo para discussão 
e presença de categorias profissionais diversas;

Falta de comunicação entre Atenção Básica municipal 
e maternidades de referência;

Necessidade de reuniões frequentes entre os serviços para pa-
dronização da Rede de assistência;

Crenças trazidas pelas usuárias dificultam 
a assistência pautada em recomendações

 clínicas e evidências científicas;

Tentativa de mudança cultural regional pelos profissionais, 
através da formação de vínculo e escuta qualificada, a fim de 

entender e adaptar os cuidados básicos necessários atrelados 
ao contexto e à realidade de cada usuária.

Incentivar a formação de grupos profissionais dentro 
das UBS para discutirem os casos mais alarmantes e 

juntos pensarem em uma estratégia 
de abordagem efetiva;

Insuficiência respiratória aguda 
por crise asmática.

Planos de Parto com linguagem tecnicista e de difícil 
compreensão para as usuárias da Rede de saúde 

local.

Necessidade de elaboração de um Plano de Parto singular 
ao contexto do munícipio, participando da elaboração os 

profissionais da assistência (como conhecedores da realidade 
local) e dos profissionais da gestão tanto da Atenção Básica 

municipal, quanto das maternidades de referência.

Os pontos positivos (fortalezas) levantados sobre a Rede de Atenção ao Pré-Natal, Parto e Puer-
pério pelos participantes da oficina (Quadro 3) foram: 

Quadro 3 - Fortalezas da Rede de Assistência para implementação do Plano de Parto,  
São Paulo, 2021.

Fortalezas
Levantadas

F1* - No pré-natal, há o acolhimento por enfermeiros 
capacitados que oferecem melhores orientações;

F2 - Visitas à maternidade para conhecimento  
prévio do serviço;

F3 - Reconhecimento da necessidade de reuniões frequentes 
entre AB e maternidades, com estatísticas e dados da 

realidade de Franco da Rocha.

*F= Fortaleza
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Por fim, a última pergunta do pós-teste (Gráfico 3), registrando opiniões livremente registradas 
favoráveis e desfavoráveis em relação à implementação e adoção do Plano de Parto. 

Discussão

Na história da parturição, a partir de 1950, 
temos um cenário crescente de implementa-
ção do modelo hospitalocêntrico na atenção 
ao pré-natal, parto e puerpério. A concepção é 
que as mulheres deveriam viver o parto imobi-
lizadas, cercadas por profissionais desconheci-
dos, afastadas de seus familiares e pertences, 
em ambientes completamente desconhecidos 
e submetidas à denominada “cascata de pro-
cedimentos” atrelados à falta de humanização 
no processo de nascimento12. Além da pobreza 
das relações humanas, da violência obstétrica 
e do uso irracional e excessivo de tecnologias 
em saúde, este modelo impediu muitos países, 
inclusive o Brasil, de reduzir os índices de morbi-
mortalidade materna e perinatal13.

Uma vez que o uso irracional da tecnolo-
gia provoca comprovadamente mais danos do 
que benefícios, há 35 anos iniciou-se um movi-
mento mundial de priorização da singularização 

da tecnologia apropriada para cada caso e cada 
mulher, a fim de evitar procedimentos excessivos 
e desnecessários, ao mesmo tempo em que se 
buscou atrelar qualidade ao vínculo profissional-
-parturiente – movimento este denominado, no 
Brasil, “humanização do parto”14.

A humanização é, desde então, um dos prin-
cipais pilares da Saúde Pública brasileira, uma 
vez que preza pela vivência respeitosa do proces-
so de parto pela mulher, com garantia de seus di-
reitos e garantindo a assistência qualificada e hu-
manizada a ela, ao bebê e à família envolvida15.

Como prevenção da violência obstétrica e 
defesa da humanização, um dos recursos exis-
tentes é a elaboração do Plano Individual de Par-
to durante o pré-natal16, ainda subutilizado no 
Brasil. Apresentar um Plano de Parto na mater-
nidade não garante o cumprimento do mesmo, 
visto que certas condições clínicas podem anular 
o cumprimento pleno do Plano de Parto elabora-
do; porém, o desenvolvimento deste documento, 

Desfavorável
Favorável
Não respondido

17,85%

2,10% 1,5%

Gráfico 3 - Opinião sobre Importância do Plano de Parto para as Grávidas.
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promove a participação da mulher ativamente em 

seu processo de parturição, gerando uma melhor 

experiência de parto, com os pilares de autono-

mia e confiança desenvolvidos3,17.

A lei n° 8.080, de 1990 de criação do Sis-

tema Único de Saúde (SUS) pontua o direito à 

autonomia e a defesa da integridade física e mo-

ral das pessoas, como princípios que devem ser 

seguidos pelos serviços de saúde brasileiros18. 

O exercício da autonomia depende de condições 

culturais, sociais, econômicas, ambientais (ou 

seja, questões da autonomia externas ao sujei-

to) e é um valor e direito de todo ser humano. 

Isso implica na necessidade de promoção da de-

mocratização das relações sociais, no caso da 

saúde, também da democratização dos saberes 

entre profissionais de saúde e usuários do SUS, 

indicando a necessidade do reconhecimento dos 

contextos diversos que incluem diferentes indi-

víduos, de forma a permitir que o cuidado seja 

singularizado e pautado principalmente em prin-

cípios éticos humanos, para assim, afirmar uma 

condição de saúde e de cidadania solidária19-20.

A autonomia de gênero, juntamente ao conhe-

cimento das usuárias sobre os seus direitos e à 

inserção delas como centro do cuidado, é de vital 

importância para todas as mulheres. Com a esti-

mulação também por parte dos profissionais, elas 

podem ser tornar mais ativas, críticas e conscien-

tes, garantindo empoderamento e o acesso aos co-

nhecimentos no cuidado de seus próprios corpos e 

saúdes, inclusive no processo de parturição. Para 

isso, os profissionais de saúde devem se reconhe-

cer como meios que podem e devem auxiliar, quan-

do necessário, a mulher com o uso de tecnologias 

adequadas e práticas recomendadas19.

Na relação entre profissional de saúde e 

usuária, a defesa da autonomia não objetiva a 

inversão do papel atual, em que os profissio-

nais possuem hegemonia, mas visa fortalecer o 

reconhecimento de que todos os envolvidos no 

cuidado devem ter espaço e voz ativa no pro-

cesso, considerando seus contextos, valores, 

expectativas, objetivos e metas. Na realidade, é 

imprescindível que a relação entre os envolvidos 

no cuidado permaneça heterogênea e diversa, 

pois com suas diversas áreas de conhecimentos 

e tipos de saberes contemplam a integralidade 

e atendem às necessidades do indivíduo para 

um cuidado longitudinal19-21.

Os benefícios da utilização do Plano de Parto 

e o auxílio às gestantes para sua elaboração pro-

movem não só a reflexão dessas mulheres e seus 

pares, mas também a reflexão das equipes de 

saúde sobre a realidade da assistência ofertada 

em sua região, apontando os pontos de melhoria 

frente a um cenário real22. Apesar disso, a litera-

tura aponta para um desconhecimento acerca dos 

objetivos e benefícios da elaboração e utilização 

do Plano de Parto por parte das gestantes5,9 e, 

até mesmo, pelos profissionais de saúde23, o que 

reflete diretamente na adoção efetiva e sustenta-

bilidade de longo prazo desta ferramenta.

Como parte da implementação do Plano de 

Parto, ouvir e entender os profissionais que in-

tegram a Atenção Básica se mostra de vital im-

portância para estruturar as fragilidades e forta-

lezas da Rede de Atenção ao Pré-natal, Parto e 

Puerpério dos municípios, inclusive com relação 

à própria efetivação da implementação deste ins-

trumento, como foi feito em Franco da Rocha. Tal 

esforço nos remete à necessidade de respostas 

às dificuldades e ao planejamento de melhorias 

na Rede de serviços prestada, assim como a ne-

cessidade de elaboração de Planos de Parto sin-

gularizados para cada mulher.

Para garantir a sustentabilidade da utiliza-

ção do Plano de Parto, é essencial que o pro-

cesso de implementação continue ativo para sua 
plena adoção nas redes municipais.



|39

Sexualidade, Gênero e Saúde Sexual e Reprodutiva II

vol.22, n.2, dez 2021 

Considerações finais

O presente estudo aponta que as Redes 
de Assistência ao Pré-Natal, Parto e Puerpério 
e de serviços de referência apresentam barrei-
ras relacionadas à organização da rede, estru-
tura, culturas e fatores comportamentais de 
profissionais de saúde e usuários. A existência 
destas barreiras repercute nos indicadores de 
saúde locais, prejudicando a comunicação en-
tre a Atenção Básica e a maternidade e entre a 
mulher e a maternidade.

Especificamente sobre a implementação do 
Plano de Parto de Franco da Rocha, foi evidencia-
do que, a grande maioria dos participantes, após 
formações, corroboraram a importância e fizeram 
aceitação deste instrumento. Sua adoção plena, no 
entanto, necessita de pactuação em âmbito admi-
nistrativo da gestão e do controle social, de modo 
a torná-lo uma diretriz de política de saúde regional. 
Além disso, faz-se fundamental a sua divulgação 
para os profissionais de saúde, com realização de 
treinamentos em serviços, incluindo as UBS e am-
bulatórios ou outros serviços de referência.

Também, sugere-se que seja elaborado e 
adotado um modelo de Plano de Parto singular e 
adequado à linguagem e à estrutura do município, 
atendendo assim, questões de contextos locais.
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